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Trata-se de Revisão Criminal proposta por 

Rodrigo Marques Barbosa, condenado, definitivamente, à 

pena  28 anos de reclusão, em regime inicial fechado, como 

incurso no artigo 121, §2º, incisos II,III e IV e artigo 121, §2º, 

inciso II, c. c. artigo 14, inciso II, na forma do art. 69, caput, 

todos do Código Penal.

Por esta via revisional, pretende a anulação do 

julgamento em decorrência da deficiência na formulação dos 

quesitos, aduzindo omissão na formulação de quesitos 

específicos concernentes à excludente de ilicitude. Quando 

não, pugna pelo julgamento procedente da revisão criminal 

para absolver o requerente, com fulcro no art. 386, inciso VI, 

do Código de Processo Penal e, alternativamente, o 

redimensionamento da pena imposta, com o afastamento do 

bis in idem e o reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea. (fls. 06/10)
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É o relatório.

O feito está apto a julgamento imediato, dada a 

improcedência do aqui alegado.

Ora, diante do imperativo de segurança jurídica, a 

desconstituição da coisa julgada afigura-se exceção em nosso 

ordenamento, resguardando a lei a possibilidade de revisão da 

sentença criminal apenas nas hipóteses por ela previstas, 

uma vez que, do contrário, restariam infindáveis as 

rediscussões das condenações judiciais.

Dispõe o Código de Processo Penal:

“Art. 621. A revisão dos processos findos será 

admitida:

I  quando a sentença condenatória for contrária ao 

texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos;

II  quando a sentença condenatória se fundar em 

depoimentos, exames ou documentos 

comprovadamente falsos;

III  quando, após a sentença, se descobrirem novas 

provas de inocência do condenado ou de circunstância 

que determine ou autorize diminuição especial da 

pena.” 

O rol taxativo do art. 621 do Código de Processo 

Penal encerra as possibilidades de ajuizamento de revisão 

criminal, impedindo o uso do instituto naqueles casos em que 

se busca tão somente oportunidade para ventilar argumentos 
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não expostos no momento oportuno, substitutivo de apelação 

não interposta ou reexame da matéria em terceira instância 

não prevista pelo ordenamento.

Neste sentido, a doutrina de Guilherme de Souza 

Nucci: 

“[...] o acolhimento de pretensão revisional, na esfera 

criminal há de ser excepcional, pois o que se pretende 

é alterar a coisa julgada. Assim, eventual contradição 

ao texto da lei e à evidência dos autos deve exsurgir 

cristalina nos autos, sem a necessidade de 

interpretação duvidosa ou análise puramente 

subjetiva das provas” (Código de Processo Penal 

Comentado, 9ª ed, Ed. RT, p. 1007, item 10).  

A propósito, pontua Maria Elisabeth Queijo que, 

em respeito à estabilidade do direito do ponto de vista da 

segurança jurídica, deve haver uma ponderação entre a 

necessidade social do respeito à coisa julgada e a necessidade 

moral de reparação do erro judiciário. Salienta, outrossim, 

que:

“Não basta, pois, o inconformismo do condenado para o 

reexame do processo. A revisão criminal não 

corresponde a uma segunda apelação. Portanto, o 

fundamento da revisão deverá ser indicado, desde 

logo, na inicial.” (Da revisão criminal, Editora 

Malheiros, 1998, p. 83).
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Especificamente no tocante à condenação 

contrária à evidência dos autos, Renato Brasileiro de Lima 

posiciona-se no sentido de que a simples alegação de 

precariedade probatória não autoriza o ajuizamento da revisão 

criminal:

“A expressão evidência deve ser compreendida como a 

verdade manifesta. Portanto, só se pode falar em 

sentença contrária à evidência dos autos quando esta 

não se apoia em nenhuma prova produzida no curso do 

processo, nem tampouco, subsidiariamente, em 

elementos informativos produzidos no curso da fase 

investigatória. Essa contrariedade pode se referir tanto 

à autoria do fato delituoso, quanto ao crime em si, ou, 

ainda, a circunstâncias que determinem a exclusão do 

crime, isenção ou diminuição da pena.

Portanto, a mera fragilidade ou precariedade do 

conjunto probatório que levou à prolação de sentença 

condenatória não autoriza o ajuizamento de revisão 

criminal. De fato, quando o art. 621, inciso I, do CPP, se 

refere à decisão contrária à evidência dos autos, exige 

a demonstração de que a condenação não tenha se 

fundado em uma única prova sequer. A expressão 

contra a evidência dos autos não autoriza, portanto, o 

ajuizamento de revisão criminal para se pleitear 

absolvição por insuficiência ou precariedade da prova.” 

(Trecho de: “Manual de Direito Processual Penal - 4 

ed”. Apple Books).

O Superior Tribunal de Justiça, ademais, 
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pacificou o entendimento de que não é cabível o manejo da 

ação revisional para simples reapreciação fático-probatória:

“1. A revisão criminal não deve ser utilizada como um 

segundo recurso de apelação, pois o acolhimento da 

pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade, 

cingindo-se às hipóteses em que a contradição à 

evidência dos autos seja manifesta, induvidosa, a 

dispensar a interpretação ou a análise subjetiva das 

provas produzidas.

2. Nessa senda, este 'Superior Tribunal de Justiça já 

pacificou o entendimento no sentido do não cabimento 

da revisão criminal quando utilizada como nova 

apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 

provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao 

texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 

consoante previsão do art. 621, I, do CPP' (HC n. 

206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 

25/2/2016).

3. O Tribunal a quo desacolheu o pedido revisional por 

entender que não se configurou a hipótese de 

condenação contrária à evidência dos autos, prevista 

no art. 621, I, do CPP, não sendo cabível o pedido para 

a reapreciação do quadro fático-probatório dos autos, 

entendimento que se coaduna com a jurisprudência 

desta Corte.” (HC 406484/RS, 6a Turma, Rel. Min. 

Rogerio Schietti Cruz, DJe26.03.2019).

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 

REDUÇÃO DA PENA-BASE. PRINCÍPIO DA 
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PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. VIA 

INADEQUADA. OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE 

SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Embora seja possível rever a dosimetria da pena em 

revisão criminal, a utilização do pleito revisional é 

prática excepcional, somente justificada quando houver 

contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência 

dos autos.

2. Na hipótese, o Tribunal a quo, com base no princípio 

da proporcionalidade, considerou exacerbado o 

aumento da pena-base, em razão da quantidade e da 

natureza da droga.

3. Inviável utilizar-se do pleito revisional para alterar o 

quantum da pena, segundo entendimento particular e 

subjetivo. A revisão criminal não deve ser adotada 

como uma segunda apelação.

3. Não merece conhecimento a alegação de ofensa a 

dispositivos constitucionais, por ausência de 

competência desta Corte Superior, conforme redação do 

art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal.

4. Agravo regimental improvido.”

(AgRg no AREsp 734.052/MS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/12/2015, DJe 16/12/2015).

Não por outro motivo, a Colenda Corte Superior 

firmou a tese de que:

“13) O acolhimento da pretensão revisional, nos moldes 

do art. 621, I, do CPP, é excepcional e limita-se às 
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hipóteses em que a contradição à evidência dos autos 

seja manifesta, dispensando a interpretação ou análise 

subjetiva das provas produzidas.” (Jurisprudência em 

teses). 

No caso em tela, os pedidos não se enquadram 

em nenhuma das hipóteses previstas em lei.

Ao revés, vale-se a defesa da presente via como 

uma espécie de segunda apelação, ventilando tese 

manifestamente descabida.

Com efeito, alega-se a nulidade em decorrência da 

formulação dos quesitos, eis que não houve menção à 

excludente de ilicitude concernente à legítima defesa. 

Por oportuno, o Conselho de Sentença 

(questionário às fls. 1.572/1.573 e termo de votação acostado 

às fls.1.565) reconheceu, por votação majoritária, a 

materialidade e autoria delitivas para ambos os crimes 

(quesitos 1º e 2º da 1ª e da 2ª série devotação), bem como 

reconheceu o animus necandi (quesitos 3º da 1ª e da 2ª série 

de votação), e reconheceu que o réu praticou os delitos de 

homicídio tentado e consumado por motivo fútil (quesito 5º da 

1ª e da 2ªséries de votação), além da utilização de meio cruel 

(quesito 6º da 1ª e da 2ª séries de votação), bem como 

praticado mediante meio que dificultou a defesa das vítimas 

(quesito 7º da 1ª e da 2ª séries de votação). 
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Nesse jaez, restou consignado em termo de 

audiência (fls. 1565): “o Meritíssimo Juiz Presidente procedeu à 

votação dos quesitos (a respeito dos quais já havia integral 

concordância das partes, que não lhes fizeram objeção), tendo 

sido apurados os seguintes resultados”. Destarte, a ordem de 

quesitação teve a aquiescência das partes, sendo que 

eventuais irregularidades deveriam ser suscitadas pela parte 

interessada em momento oportuno, sob pena de preclusão. 

Nestes termos, é o entendimento do C. Superior 

Tribunal de Justiça: 

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA N . 182/STJ. HOMICÍDIO 

TENTADO E LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. 

TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE DOS QUESITOS 

FORMULADOS AOS JURADOS . PLENÁRIO DO JÚRI. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO 

OPORTUNO. ART. 571, INCISO VIII, DO CPP . 

PRECLUSÃO. TESE DE DISSOCIAÇÃO ENTRE A 

DECISÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA E AS PROVAS 

EXISTENTES NOS AUTOS. NÃO RECONHECIMENTO 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS . INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO 

LASTREADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS 

INFORMATIVOS COLHIDOS NA FASE INQUISITIVA . 

PROVAS PRODUZIDAS SOB O CRIVO DO 
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CONTRADITÓRIO. ART. 155, DO CPP. VIOLAÇÃO NÃO 

CONFIGURADA . AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 1. A decisão agravada não conheceu do 

agravo em recurso especial interposto por ter a parte 

agravante deixado de impugnar especificamente, nas 

razões do agravo, a incidência de todos os óbices 

ventilados pela Corte a quo para inadmitir o recurso 

especial. 2 . A falta de impugnação específica de todos 

os fundamentos utilizados na decisão agravada 

(despacho de inadmissibilidade do recurso especial) 

atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte 

Superior. 3. Na espécie, o agravante, de fato, deixou de 

impugnar especificamente, de forma efetiva e 

pormenorizada, nas razões do agravo em recurso 

especial, o entrave atinente à deficiência na 

fundamentação (Súmula n . 284/STF), apontado pelo 

Tribunal a quo como fundamento para inadmitir o 

recurso especial. 4. Ademais, ainda que superado o 

óbice da Súmula n. 182/STJ, as pretensões recursais 

não prosperariam . 5. Na forma do artigo 571, 

inciso VIII, do CPP, nos crimes dolosos contra a 

vida, a parte interessada no reconhecimento de 

alguma nulidade ocorrida no plenário do Tribunal 

do Júri deve suscitá-la logo depois que ocorrer, 

devendo haver registro na ata da sessão de 

julgamento, sob pena de preclusão. Na espécie, 

consoante asseverado pela Corte local, a alegação 

atinente a eventuais irregularidades relacionadas 

aos quesitos formulados aos jurados não constou 

na ata de julgamento, operando-se a preclusão 

quanto à matéria, por não ter sido impugnada no 
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momento processual oportuno. Precedentes . 6. A 

desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte 

a quo, com fundamento em exame exauriente do 

conjunto fático-probatório constante dos autos, para 

abrigar a tese de que a decisão dos jurados foi 

manifestamente contrária à prova dos autos, 

demandaria necessariamente aprofundado 

revolvimento do conjunto probatório, providência 

vedada em sede de recurso especial. Incidência da 

Súmula n. 7/STJ . Precedentes. 7. A prática dos delitos 

pelo recorrente, conforme asseverado pelo Tribunal 

local, foi devidamente comprovada por elementos de 

prova colhidos na fase investigativa, e corroborados 

pela palavra das vítimas e pela prova testemunhal 

colhidas na fase judicial, circunstância que afasta a 

alegada violação do art. 155, do CPP . 8. Agravo 

regimental não provido”. (STJ - AgRg no AREsp: 

2059620 MG 2022/0029739-0, Data de Julgamento: 

19/04/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: 

DJe 25/04/2022).

Noutro vértice, no que se coaduna à exasperação 

da pena-base, o juízo sentenciante ponderou que a vítima 

sofreu intensamente antes de morrer, eis que houve o 

emprego de meio cruel e desumano, com o emprego de 19 

facadas, à curta distância e em local de alta letalidade, o que 

extrapola a culpabilidade normal à espécie e revela 

fundamentação idônea para o sopesamento do vetor negativo. 
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Por sua vez, no que tange ao reconhecimento da 

circunstância atenuante da confissão, infere-se que o 

requerente limitou-se a aduzir a tese da legítima defesa, 

negando a acusação que lhe foi feita. 

Não se vislumbra a presença de real confissão, 

tendo o requerente metamorfoseado substancialmente os 

fatos no intuito de amenizar sua responsabilização.

Ou seja, apesar de ter admitido, de certa forma, a 

prática delitiva,  aduziu que a perpetrou em contexto de 

excludente de ilicitude, tratando-se da chamada “confissão 

qualificada”, daí porque não faz jus à pretendida redução, que 

deve ser resguardada àqueles que efetivamente contribuem 

com a elucidação dos fatos, na busca da verdade real dos 

fatos.

Neste sentido: 

“Apelação. Determinação de novo julgamento pelo 

colendo Superior Tribunal de Justiça, em razão da falta 

de intimação pessoal do defensor público. Condenação 

por roubos, consumado e tentado (art. 157, caput, e 

157, caput, c/c o art. 14, inc. II, ambos do Código 

Penal). Prova da materialidade e autoria dos crimes. 

Declarações seguras e verossimilhantes das vítimas. 

Réu preso na posse da res furtiva. Impossível a 

desclassificação de roubo para furto. Grave ameaça 

configurada. Reconhecimento da tentativa para ambos 

os delitos. Impossibilidade. Para a consumação do 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

roubo, basta a inversão da posse da coisa, sendo 

desnecessária que ela se dê de forma mansa e 

pacífica. Precedentes do Pretório Excelso e do colendo 

Superior Tribunal de Justiça. Confissão parcial. 

Inaplicabilidade da atenuante prevista no art. 

65, inc. III, alínea “d”, do mesmo diploma legal. 

Jurisprudência do STF. Penas e regime bem 

fixados”. Recurso improvido (Ap. 

0011354.91.2008.8.26.0050, Rel. Des. Penteado 

Navarro, jugado em 22.09.2011) (Destacado).

“Roubo qualificado. Concurso de agentes. Condenação. 

Pleito de absolvição por falta de provas. 

Impossibilidade de acolhimento. Materialidade e 

autoria do fato comprovadas. Palavra da vítima e dos 

policiais que merecem crédito quando ausentes indícios 

de falsa incriminação. Prova segura da grave ameaça 

que impede a desclassificação para furto. Qualificadora 

satisfatoriamente comprovada pelos relatos da vítima. 

Penas-base fixadas acima do piso legal sem 

justificativa compatível. Adequação operada. Confissão 

parcial que não permite a atenuação da pena. 

Semi-imputabilidade que não se reconhece porque 

atestada a plena capacidade penal do réu em exame 

próprio. Regime prisional inicial fechado que se justifica 

pela reincidência e maus antecedentes. Recursos 

parcialmente providos” (Ap. 

0030025-47.2009.8.26.0562, Rel. Des. Luís Carlos de 

Souza Lourenço, julgado em 28.04.2011) (Sem grifo no 

original).
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Traz-se à coleção, ainda neste sentido, precedente 

do Supremo Tribunal Federal:

“A confissão qualificada não é suficiente para justificar 

a atenuante prevista no art. 65, III, “d”, do Código 

Penal (Precedentes: HC 74.148/GO, Rel. Min. Carlos 

Velloso, Segunda Turma, DJ de 17/12/1996 e HC 

103.172/MT, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

de 24/09/2013).” (HC 119671, Rel.  Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, DJe 03-12-2013).

Logo, em face da ausência do interesse de agir, 

conforme acima exposto, a solução a ser adotada é o 

indeferimento liminar da revisão criminal, impedindo o 

tramitar de ação que está fadada ao insucesso, sendo 

desnecessária, por consectário lógico, a movimentação de toda 

a máquina processual, já tão sobrecarregada.

Não se pode olvidar que a revisão criminal possui 

natureza jurídica de ação autônoma de impugnação, e não 

propriamente de recurso, apesar de o instituto estar inserto 

no Título relativo aos “Recursos em Geral” no Código de 

Processo Penal.

Por se tratar de ação, é imprescindível o 

aferimento de suas condições, para que tenha ela o devido 

processamento até final julgamento do pedido pela sua 

procedência ou não. Afinal, é matéria de ordem pública que 
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não prescinde do juízo de admissibilidade pelo julgador.

E, a par da discussão da persistência ou não das 

condições da ação com a promulgação do Novo Código de 

Processo Civil (que prevê expressamente apenas a 

legitimidade e o interesse de agir no art. 17, não mais 

figurando dentre elas a possibilidade jurídica do pedido), bem 

como dos reflexos causados no âmbito processual penal, é 

possível sustentar que a revisão criminal que, basicamente, 

limita-se a repisar as mesmas teses já rebatidas no processo 

originário, carece de interesse de agir.

O interesse de agir desdobra-se no trinômio 

adequação, necessidade e utilidade. 

Adequação é a correlação entre o pedido 

formulado e a proteção jurisdicional que se pretende obter.

Necessidade, traduz-se na imprescindível 

intervenção do Poder do Judiciário, único detentor do jus 

puniendi, do que é possível afirmar ser ela praticamente 

pressuposta no processo penal.

Por sua vez, a utilidade, segundo Fernando 

Capez, é a:

“[...] eficácia da atividade jurisdicional para satisfazer o 

interesse do autor. Se, de plano, for possível perceber a 

inutilidade da persecução penal aos fins a que se 
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presta, dir-se-á que inexiste interesse de agir. É o caso 

de se oferecer denúncia quando, pela análise da pena 

possível de ser imposta ao final, se eventualmente 

comprovada a culpabilidade do réu, já se pode antever 

a ocorrência da prescrição retroativa. Nesse caso, toda 

a atividade jurisdicional será inútil; falta, portanto, 

interesse de agir. Esse entendimento, todavia, não é 

absolutamente pacífico, quer na doutrina, quer na 

jurisprudência.” (Curso de Processo Penal, 23a ed., São 

Paulo: Saraiva, 2016, ebook, sem grifos no original).

Enfim, não havendo condenação contrária ao 

texto expresso de lei ou à evidência dos autos, erro na 

aplicação da pena, tampouco qualquer nulidade passível de 

ser sanada nesta via, a presente revisão criminal deve ser 

indeferida liminarmente.

Ante o exposto, pelo meu voto, indefiro 

liminarmente o pedido revisional, nos termos do art. 168, 

§3º, do Regime Interno deste Tribunal de Justiça.

São Paulo, 6 de maio de 2025.

CAMILO LÉLLIS
Relator
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